
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 391.062 - SC (2017/0048648-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : EDIPO RICARDO NEUMANN DE FREITAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO PENAL. TRANSFERÊNCIA DE 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. ARGUIÇÃO DE NULIDADE. 
MATÉRIA NÃO DEBATIDA NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
DIREITO DO PRESO DE CUMPRIR PENA. LOCAL PRÓXIMO À 
RESIDÊNCIA. DIREITO RELATIVO. CONVENIÊNCIA DA 
ADMINISTRAÇÃO. DECISÃO FUNDAMENTADA. SEGURANÇA 
PÚBLICA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo quando verificada a existência de flagrante ilegalidade, no ato 
judicial impugnado, a justificar a concessão da ordem, de ofício. 
2. A alegada nulidade da autorização para a transferência do apenado de 
Penitenciária sem a concessão do exercício do contraditório não foi apreciada 
pelo Tribunal a quo, o que torna inviável a sua análise neste mandamus, sob pena 
de indevida supressão de instância, conforme reiterada jurisprudência desta Corte.
3. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que 
o direito que o preso tem de cumprir pena em local próximo à residência, onde 
possa ser assistido pela família é relativo, cabendo a avaliação da transferência 
ser decidida, de forma fundamentada pelo Juízo da execução.
4. In casu, a transferência baseou-se no atendimento dos interesses da segurança 
pública.
5. Agravo regimental não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
 Brasília (DF), 05 de outubro de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 391.062 - SC (2017/0048648-1)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : EDIPO RICARDO NEUMANN DE FREITAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por EDIPO RICARDO NEUMANN 
DE FREITAS contra a decisão de fls. 176-180 (e-STJ), que não conheceu do habeas corpus.

O agravante alega, em suma, que: a) há omissão acerca do pedido de nulidade da 
autorização por infringência ao dever de fundamentação; b) a decisão impugnada suprimiu o 
direito à utilização de uma garantia constitucional que assegura a liberdade de locomoção do 
paciente ao considerar ilegal a utilização do habeas corpus como sucedâneo de recurso 
especial; c) deve ser superada a supressão de instância em razão do princípio da proteção judicial 
efetiva; e d) a ressocialização do preso e a proximidade da família devem ser prestigiadas sempre 
que ausentes elementos concretos e objetivos ameaçadores da segurança pública.

Pondera que o apenado foi "alijado do contato com sua família por arbitrariedade 
do juízo de origem", sem que tenha dado causa.

Requer a reconsideração da decisão impugnada ou o julgamento deste agravo 
pelo órgão colegiado, para que seja determinado que o reeducando volte a cumprir pena na 
Penitenciária da Capital.

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não têm o condão 
de infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada.

Consoante anteriormente decidido, em relação à alegada nulidade da 
autorização para a transferência do paciente para outra Penitenciária, sem antes lhe 
conceder oportunidade para o exercício do contraditório, nos termos dos arts. 195 e 196 da Lei de 
Execuções Penais, verifica-se que a tese não foi apreciada pelo Tribunal a quo, o que torna 
inviável a sua análise neste mandamus, sob pena de indevida supressão de instância, conforme 
reiterada jurisprudência desta Corte: 

"HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE RECURSO PRÓPRIO. 

INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE  
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ENTORPECENTES. ART. 33, CAPUT, DA LEI 11.343/2006.  PACIENTE  
CONDENADO  À  PENA  DE  5 ANOS E 10 MESES DE RECLUSÃO,  
EM  REGIME FECHADO. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA 
FIGURA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO, PREVISTO NO ART. 33, § 4º, 
DA LEI N. 11.343/2006.  INVIABILIDADE.  PACIENTE  QUE  SE  
DEDICA A ATIVIDADES CRIMINOSAS.  QUANTIDADE  E  
VARIEDADE  DAS  DROGAS  APREENDIDAS  QUE JUSTIFICAM   O   
NÃO   RECONHECIMENTO.  REPRIMENDA  MANTIDA.  PEDIDO 
SUBSTITUIÇÃO  DA PENA CORPORAL PREJUDICADO. PLEITO DE 
READEQUAÇÃO DO REGIME  PRISIONAL. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. PEDIDO NÃO APRECIADO PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo  Tribunal  Federal,  passou  a não admitir o conhecimento de 
habeas  corpus  substitutivo  de recurso previsto para a espécie. No 
entanto,  deve-se  analisar  o pedido formulado na inicial, tendo em vista  a 
possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da existência de 
eventual coação ilegal.
-  (...).
-  (...).
-  A  matéria relativa ao regime de cumprimento de pena não pode ser 
apreciada,  sob  pena  de  indevida supressão de instância, pois não 
enfrentada pelo Tribunal de origem.
- Habeas corpus não conhecido." 
(HC 330.222/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 30/03/2016.)

"HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA A VIDA. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
PLEITO PELA REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS 
AUTORIZADORES. PRESENTES. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS 
PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO. AUSÊNCIA 
DE DEBATES. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. DECISÃO 
FUNDAMENTADA. PRECEDENTES.
1. O fato de estar inserido no rol dos delitos hediondos ou equiparados não 
basta  para a imposição da constrição cautelar, por ser necessária a 
existência de circunstâncias que demonstrem a sua adoção.
2. As Turmas componentes da Terceira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça já cristalizaram o entendimento de inexistir constrangimento ilegal 
quando a prisão, suficientemente fundamentada, retratar a necessidade da 
medida para as garantia da ordem pública e aplicação da lei penal.
3. No caso concreto, a prisão do paciente encontrava-se fundamentada na 
sua periculosidade, caracterizada pelo modus operandi do delito.
4. O objeto deste mandamus, com relação à valoração das provas colhidas, 
somente, no inquérito policial, sob o argumento da violação aos princípios 
da ampla defesa e contraditório, não é capaz de superar o óbice da ausência 
de debates na origem, sob pena de indevida supressão de um dos graus de 
jurisdição.
5. Ordem conhecida parcialmente e denegada."
(HC 215.170/CE, Rel. Ministro ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ), QUINTA TURMA, 
julgado em 02/02/2012, DJe 22/02/2012)
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Em relação às demais alegações, quais sejam, nulidade da autorização por 
infringência ao dever de fundamentação e ausência  de motivo que justifique o 
afastamento do apenado de sua família, o Tribunal de Justiça assim decidiu:

"De fato, a autoridade do Departamento de Administração Prisional é quem 
possui maior conhecimento acerca da situação carcerária do 
estabelecimento, mormente a natureza do local e a disponibilidade de vagas;
além disso, possui maior contato com os reeducandos, sabendo das suas 
condições pessoais.
Sabe-se, também, que o resgate da reprimenda próximo a residência dos 
familiares do apenado tem previsão na Lei de Execução Penal, contudo, tal 
direito não se mostra absoluto, na medida em que "o juízo competente, ao 
avaliar um pedido de transferência, deverá sopesar não apenas as 
conveniências pessoais e familiares do preso, mas as da Administração 
Pública, a fim de garantir o efetivo cumprimento da pena" (STJ - Agravo 
Regimental no Recurso Ordinário em Habeas Corpus n. 58.706/RJ, da 
Sexta Turma, Rela. Mina. Maria Thereza de Assis Moura, j. em 
09/06/2015).
Ou seja, "muito embora a Lei de Execução Penal assegure ao preso o direito 
de cumprir sua reprimenda em local que permita contato com familiares e 
amigos, tal garantia não é absoluta" (STJ - Habeas Corpus n.
267.169/MT, Quinta Turma, Rel. Min. Moura Ribeiro, j. em 18/02/2014).
Com base nessas premissas, percebe-se que não há constrangimento ilegal 
a ser sanado.
Embora tenha autorizado a transferência do paciente, e também de mais 16 
(dezesseis) apenados, para a Penitenciária de São Pedro de Alcântara 
limitando-se a consignar "R. H. Como Requer" (fl. 65), é certo que a 
solicitação do remanejamento dos reeducandos fora motivada pelo DEAP 
em caráter aparentemente emergencial, haja vista a disponibilização de 
vagas naquela unidade.
Como já mencionado, o direito do preso em permanecer segregado em 
estabelecimento prisional próximo aos seus familiares é recomendável 
desde que sejam resguardados os interesses da Administração da Justiça 
Criminal.

Desse modo, é possível concluir, ao menos por ora, que a 

transferência do ora paciente não está eivada de ilegalidade, 

porquanto a medida fora realizada visando atender os interesses da 

segurança pública, sendo cabível, portanto, a transferência para local 

diverso daquele em que residem seus familiares" (e-STJ, fls. 110-118, 
grifou-se).

Verifica-se que o acórdão impugnado encontra-se em consonância com a 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça que possui entendimento de que o direito que o 
preso tem de cumprir pena em local próximo à residência, onde possa ser assistido pela família é 
relativo, cabendo a avaliação da transferência ser decidida, de forma fundamentada pelo Juízo da 
execução.

In casu, a transferência baseou-se no atendimento dos interesses da segurança 
pública.

Ilustrativamente:

Documento: 1643868 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/10/2017 Página  5 de 4



 
 

 

"EXECUÇÃO  PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
DEFERIDO PLEITO DE TRANSFERÊNCIA DO RECORRENTE PARA 
ESTABELECIMENTO PENAL PRÓXIMO DE SEU MEIO SOCIAL E 
FAMILIAR. TRANSFERÊNCIA CONDICIONADA AO SURGIMENTO 
DE  VAGAS NO ESTABELECIMENTO DE DESTINO. POSSIBILIDADE. 
CONVENIÊNCIA DA ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.
I - O recorrente se encontra cumprindo pena em estabelecimento penal 
compatível com o regime semiaberto, para o qual fora progredido. Não há  
que  se  falar,  portanto, em imposição de regime de cumprimento mais 
grave do que o fixado em decisão judicial.

II  -  O  direito  do  recorrente de cumprir pena em estabelecimento 

penal  próximo ao seu meio social e familiar não é absoluto, devendo 

o  magistrado  competente  sopesar  os interesses do preso com os da 

Administração da Justiça.  
Recurso ordinário desprovido."
(RHC 68.131/PA, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 10/05/2016, DJe 25/05/2016, grifou-se.)

AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PENAL 
E PROCESSUAL PENAL. MUDANÇA VOLUNTÁRIA DE DOMICÍLIO 
DO APENADO. COMPETÊNCIA QUE SE MANTÉM NO JUÍZO DA 
EXECUÇÃO. PEDIDO DE TRANSFERÊNCIA DO PRESO. RECUSA 
FUNDAMENTADA. POSSIBILIDADE.
1. A mudança de residência do apenado, por vontade própria, não constitui 
causa legal de transferência de preso. Precedentes.
2. O direito que o preso tem de cumprir pena em local próximo à 
residência, onde possa ser assistido pela família, é relativo, pois a 
transferência pode ser negada desde que a recusa esteja fundamentada.
3. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no CC 137.281/MT, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 23/09/2015, DJe 02/10/2015)

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO DA PENA. 
TRANSFERÊNCIA PARA ESTABELECIMENTO EM COMARCA 
DIVERSA DO DISTRITO DA CULPA PRÓXIMO DA FAMÍLIA. LOCAL 
INADEQUADO. CONVENIÊNCIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. PRETENSÃO DE SIMPLES 
REFORMA. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Em que pese a orientação, constante da Lei de Execução Penal, no 
sentido de que a execução deve proporcionar a reintegração do 
sentenciado, sendo possível o cumprimento da reprimenda próximo à 
família, o juízo competente, ao avaliar um pedido de transferência, deverá 
sopesar não apenas as conveniências pessoais e familiares do preso, mas as 
da Administração Pública, a fim de garantir o efetivo cumprimento da pena.
2. No caso em apreço, o Juízo das Execuções decidiu fundamentadamente 
que, além de não haver vaga em estabelecimento adequado para que o 
sentenciado permaneça em comarca distinta da do distrito da culpa, a 
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pretensão tem caráter interesse pessoal, sem correspondência com os 
princípios da finalidade, impessoalidade e segurança pública.
3. Mantidos os fundamentos da decisão agravada, porquanto não 
infirmados por razões eficientes, é de ser negada simples pretensão de 
reforma. (Súmula n.º 182 desta Corte).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC 58.706/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 18/06/2015)

O agravante alega que a decisão impugnada deixou de considerar a pretensão 
consubstanciada no habeas corpus acerca do pedido de nulidade da autorização por infringência 
ao dever de fundamentação. 

Ora, além de inadequada a via do agravo regimental para suprir omissão, 
verifica-se, que a matéria foi devidamente analisada consoante acima consignado.

De igual forma, a decisão impugnada não suprimiu o direito à utilização da 
garantia constitucional do habeas corpus, como entende o agravante, pois apesar de consignar a 
ilegalidade de sua utilização como sucedâneo de recurso especial, o decisum analisou a eventual 
existência de coação ilegal imposta ao apenado passível de concessão da ordem, de ofício, que, 
na hipótese, não ocorreu.

Assim, não assiste razão ao recorrente, motivo pelo qual a decisão impugnada 
merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0048648-1 HC 391.062 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00122344320168240023  122344320168240023  40006028420178240000

EM MESA JULGADO: 05/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : EDIPO RICARDO NEUMANN DE FREITAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - 
Transferência de Preso

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDIPO RICARDO NEUMANN DE FREITAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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